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EDITAL E ANEXOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº.14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO 
MUNICIPAL Nº021/2023, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014, LEI COMPLEMENTAR Nº 155/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 191.2026 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2026 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO “POR ITEM” 

REGIME DE EXECUÇÃO: . 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
“FORNECIMENTO PARCELADO” 

OBJETO: Contratagdo de empresa especializada em fornecimento de COFFEE| 
BREAK TIPO 01 - BASICO, COFFEE BREAK INTERMEDIARIO TIPO 02 COFFEE] 
BREAK REFORCADO/ESPECIAL TIPO 03, destinados as Secretarias do Municipio| 
de Duque Bacelar/MA. 

O Pregao sera realizado em sessão publica online por meio de recursos de tecnologial 
da informacao - INTERNET, através do site: https://licitar.digital/ 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Inicio: 07/07/2026 - Término: 23/07/2026, as 07:59hs (Horario de Brasilia) 

SESSAO PUBLICA: 23 de julho de 2026, as 08:00hrs (Horario de Brasilia) 
Será sempre considerado o horario de Brasilia (DF) para todas as indicagdes de tempo 
constantes neste Edital, em que n&o esteja disposto “Horario Local”. 

DIA, HORARIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAGAO PARA OBTENGAO DO EDITAL 
DIA: Dias uteis, de Segunda a Sexta-feira. 

HORARIO: das 08:00hs as 12:00hs (horario local). 

LOCAL: Sala do Comissão de Licitagdo e Contratos da Prefeitura Municipal de Duque| 
Bacelar, sediada na Avenida Coronel Rosalino, s/n — Centro, DUQUE BACELAR/MA. 

E-mail para contato com a CPL: cplduquebacelar@gmail.com 

PREGOEIRO RESPONSAVEL: 

Iraildo Carvalho Pessoa. 
Pregoeiro Municipal 

Este instrumento contém: 

Edital e seus anexos com 63 (Sessenta e 

dois) paginas, incluindo esta, 

numericamente ordenadas. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 191.2026 

DISPUTA ABERTA 

O MUNICÍPIO DE DUQUE BACELAR/MA, através da Secretária Municipal de 

Administração e Finanças, CNPJ Nº 06.314.493/0001-75, por meio do seu AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, Iraildo Carvalho Pessoa, toma público para conhecimento dos 

interessados que realizará às 08:00 hrs, do dia 23/07/2026, licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO POR 

ITEM” que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em especial pela Lei 

Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº43/2023 

e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei nº14.133/21. A PARTICIPANTE 

declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações. 

sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente 
transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica: https://licitar.digital/. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme 

estabelecido neste instrumento convocatório. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as 

constantes no sistema Licitar Digital de Duque Bacelar, prevalecerão as descritas aqui 

estabelecida. 

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada em fornecimento 
de COFFEE BREAK TIPO 01 - BÁSICO, COFFEE BREAK INTERMEDIÁRIO TIPO 02 
COFFEE BREAK REFORÇADO/ESPECIAL TIPO 03, destinados as Secretarias do Município 
de Duque Bacelar/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 

€ Seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado sera o “MENOR PRECO POR ITEM”, observadas as 
exigéncias contidas neste instrumento e seus anexos quanto as especificagdes do objeto. 
1.3. A licitagdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, 

facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O prego considerado como estimativa para o objeto da presente licitagao foi determinado, 

conforme dispde a Instrugdo Normativa nº 65/2021 da SECRETARIA DE GESTAO DA 
SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZACAO, GESTAO E GOVERNO DIGITAL 

DO MINISTERIO DA ECONOMIA, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 294/2023. Com 
base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ (Orgamento de carater sigiloso 
nos termos do art. 24 da Lei n®14.133/2021). 

1.4.1. JUSTIFICATIVA PELA ADESAO DO ORGAMENTO SILIGILO: 
O motivo principal para o orgamento sigiloso, está amparado pelo Art. 24 da Lei 14.133/2021, 

é aumentar a competitividade e a eficiéncia nas contratagdes publicas. Ao ocultar o prego de 
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referéncia (estimativa da administragdo) durante a fase de lances, busca-se evitar a 
"ancoragem” (quando licitantes cobrem o valor maximo), garantindo que os licitantes 
oferegam seu melhor prego real. 

1.5. A Pesquisa de pregos realizada pelo setor de Compras encontra-se disponivel na 
sala da Comissão de Licitagdo, no enderego mencionado no preambulo do presente 
Edital, e sera disponibilizado o acesso ao publico somente apds a fase de lances, por 
se tratar de licitagdo com valor sigiloso. 

2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Inicio: 07/07/2026 - Término: 23/07/2026, as 07:59 (Horario de Brasilia) 
SESSAO PUBLICA: 23/07/2026, as 08:00h (Horario de Brasilia) 
Será sempre considerado o horario de Brasilia (DF) para todas as indicagdes de tempo 

constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horario Local”. 

3. RECURSOS ORGAMENTARIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotação orgamentaria 
propria, prevista no orgamento da Unido para o exercicio de 2026, na classificagdo abaixo: 

02 02 03 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAGAO e FINANGAS 
04.122.0003.2017.0000 Manutengéo e Funcionamento da Unidade Administrativa; 

02 02 05 SEC. MUN. DE EDUCAGAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER . 
12.361.0019.2125.0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - MDE 
12.361.0020.2064.0000 Manutenção do QSE 

02 02 06 - FUNDEB -FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA; 
12.361.0019.2057.0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30% 

020221 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2146.0000 - MANUT. e FUNC. DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE; 

02 02 04 — FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2135.0000 MANUT. e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
10.122.0024.2145.0000 MANUT. e FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SUS 

10.301.0024.2189.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO PRIMÁRIA 
(Saúde Bucal, Emult, Saúde da Família e Demais Programas) 
10.302.0024.2081.0000 Manut. da Atenção de Média e Alta Complexidade (Hospital, 
Ambulatório, CAPS, Centros de Saúde, UPA'S e Demais Programas) 

10.302.0024.2190.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA 

10.304.0024.2199.0000 Manutenção e Funcionamento da Vigilância Sanitária. 

020208 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 

08.122.0027.2148.0000 Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social - 
FMAS 
08.245.0026.2147.0000 Manutenção das Atividades do Programa Primeira Infancia no SUAS 

08.245.0025.2098.0000 Manutenção Serv. de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
08.122.0034.2103.0000 Gestão do SUAS - Manutenção e Funcionamento do IGDBF 
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08.122.0034.2104.0000 Gestão do SUAS - MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO DO 
IGDSUAS 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo; 

4. PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 
4.1. Poderao participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel 
com o objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regularno LICITAR DIGITAL 

conforme link no preambulo deste instrumento convocatério. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transagdo efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema Eletronico, ndo cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros ndo autorizados. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos órgãos responsaveis 

pela informagéo, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteragdo dos pregos tdo 
logo identifique incorreg&o ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no 
momento da habilitagéo. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 

2015. 

4.6. Não poderéo disputar esta licitagao: 

4.6.1. aquele que não atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 
quando a licitagéo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto 
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou 
fornecimento de bens a ela necessarios; 

4.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de 
participar da licitagdo em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 
desempenhe função na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que 
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

4.10. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.13. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas 
de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal 
da empresa), conforme previsto no Art. 5º, inciso IIl, da Lei nº 14.063 de 23/09/2020. 
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4.13.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de 
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
— ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da 

Informação — ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de 
assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP- 

Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, que instituiu a ICP-Brasil. 

4.13.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 4.14 
e 4.13.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o 

resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a 

regulamentação da ICP-Brasil. 

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do 
item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
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5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

5.9. Declaração sob pena de desclassificação de que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

5.10. Declaração expressa sob pena de desclassificação de total concordância com os termos 
deste Edital e seus Anexos; 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, devidamente assinada com certificado digital da pessoa física responsável até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, certificado este que também deve 
constar nas assinaturas das declarações dos anexos a seguir: 

6.1.1. Declaração de que não possui, cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso |ll do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 
6.1.2. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.3. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigéncias do instrumento convocatério e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 
6.1.4. Declaração de que cumpre com as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.5. Declaração que atendo aos requisitos de habilitagdo, conforme disposto no art. 63, 
inciso |, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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6.1.6. Declaração de que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
6.1.7. Declaração para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaração que conhece na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência, ou caso a mesma seja enquadrada como outras 

empresas, deverá ser apresentado a declaração em conformidade, assinado pelo Profissional 
da Area Contábil, devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Contabilidade. 
6.1.8 Declaragdo de cumprimento de politicas para promoção agdes de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do art. 60, inciso I, da Lei Federal 

n° 14.133/2021 c/c Decreto n° 11.430/2023 do Governo Federal. 
6.1.9. Declaragdo de que a organizagdo/empresa/pessoa juridica, programa de integridade, 

conforme orientagdes dos órgãos de controle, nos termos do art. 60, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 
6.1.10. Declaragdo de que os bens e servigos prestados pela organizagdo/empresa/pessoa 

juridica foram produzidos e ou s&o prestados no territério do Estado do órgão ou entidade da 
Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize, nos termos do art. 

60, §1°, inciso |, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.11. Declaragdo de que os bens e servicos prestados por minha 

organizagao/empresa/pessoa juridica foram produzidos e ou sdo prestados por Empresa 
Brasileira, nos termos do art. 60, §1°, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.12. Declaragdo de que os bens e servicos prestados por minha 

organizagao/empresa/pessoa juridica foram produzidos e ou s&o prestados por empresa que 
investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais, nos termos do art. 60, §1°, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.1.13. Declaragdo que a organizagdo/empresa/pessoa juridica empresas possui processos 
de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 e art. 60, §1°, inciso 

1V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

NOTAS EXPLICATIVAS: AS DECLARAGOES DEVERAO SER APRESENTADAS EM 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA NO MOMENTO DA APRESENTACAO DA PROPOSTA 
DE PREGO. O NÃO CUMPRIMENTO A EXIGENCIA, ACARRETARA NA 
DESCLASSIFICACAO AUTOMATICA DO PROCESSO. 

6.2. No cadastramento da proposta inicial no sistema, o licitante declarara, em campo préprio 
ainda qué: 

6.2.1. esta ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitagdo definidos no instrumento convocatério; 

6.2.2. ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Il e IV do art. 1º e no inciso |ll do art. 5º da Constituição Federal; 

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
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6.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance ja registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor prego; e 

6.10.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado na forma 
do item 6.9. possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgdos de 

controle externo e interno. 

6.12. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no 

sistema eletronico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de 
sua desconexao. 

6.13. O licitante deverd comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de 
acesso. 

7. ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-a automaticamente em sessé&o publica, por meio 

de sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vicios insanaveis ou não apresentem as especificagdes técnicas exigidas no Termo de 
Referéncia, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta cadastrada em sistema que identifique o 

licitante. 

7.2.2. Para garantir a exequibilidade e a razoabilidade dos pregos na licitagéo, propostas 

iniciais que superem 50% do valor estimado serdo sumariamente desclassificadas. Da mesma 
forma, lances que apresentem desconto superior a 50% do orgamento de referéncia não serdo 
aceitos, mitigando riscos de inexecugdo contratual. Essa medida visa proteger a 

Administragdo Publica, assegurando contratagdes seguras e alinhadas as praticas de 
mercado. 

7.2.3. A desclassificagdo serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A ndo desclassificagdo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrario, levado a efeito na fase de aceitagdo. 
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7.2.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, |, da Lei n. 14.133/2021), sob pena de desclassificação. 

7.2.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.10. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira 

tanto em relag&o aos lances intermediarios quanto em relação a proposta que cobrir a melhor 
oferta devera ser de R$0,10 (dez centavos). 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogagdes. 

7.11.1. A etapa de lances da sessé&o publica tera duragdo de dez minutos e, após isso, sera 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois 

minutos do periodo de duração da sessão publica. 

7.11.2. A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de 

dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediarios. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo 

publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme 
a ordem final de classificag&o. 
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7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentarão lances 

publicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogagdes. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condigdes definidas no item 0, 

poderdo os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

7.13.2. A etapa de lances da sessé&o publica tera duragdo de dez minutos e, após isso, sera 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois 
minutos do periodo de duração da sessão publica. 

Prefeitura Municipal Dugue Bacelar — MA | CNPJ: 06.314.439/0001-75 
Avenida Coronel Rosalino, s/n — Centro 
https://www.dugquebacelar.ma.gov.br/



PREFEITURA DE 

DUQUE 
BACELAR 
PRA FAZER MUITO MAIS 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

publica encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.21.2.2. empresas brasileiras; 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
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a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.22.2. A negociação podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequivel. 

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios 
simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salarios 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo 
não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes 
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 

remuneragao. 
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8.3.2. Propostas arrematantes que ofertarem lances com desconto de 50% abaixo do valor 
estimado ou de sua proposta inicial, demonstrado após a fase de lances terão a necessidade 
de demonstração de sua exequibilidade. 

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos e folhetos, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 dias 

úteis contados da solicitação. 

8.6.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.6.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguirse-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

Prefeitura Municipal Duque Bacelar — MA | CNPJ: 06.314.439/0001-75 
Avenida Coronel Rosalino, s/n — Centro 
https://www.duquebacelar.ma.gov.br/



PREFEITURA DE 

DUQUE 
BACELAR 
PRA FAZER MUITO MAIS 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

8.6.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.2.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 8.10.2. À 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. FASE DE HABILITAGAO . . 
9.1. COMO CONDIÇÃO PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO_VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS ÇONDIÇÓES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 
A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 

CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO LICITAR DIGITAL, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
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9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevé, dentre as 
sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da 
qual seja sócio majoritario. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestagéo previamente a sua desclassificag&o. 

9.1.5. Constatada a existéncia de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta 
de condig&o de participagao. 

9.1.6. No caso de inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participagdo, a habilitação dos licitantes sera verificada 

por meio do LICITAR DIGITAL, em relagdo a habilitagéo juridica, a regularidade fiscal e 
trabalhista, a qualificagéo econômica financeira e a habilitagéo técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do LICITAR 
DIGITAL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva documentag&o atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do licitante. 

9.3. Em caso de participagdo de empresas em consorcio, será exigido o acréscimo de 10% 
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 

habilitagdo econdmico-financeira, salvo justificagdo no processo licitatério. Essa regra não se 
aplica aos consorcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas 
empresas, assim definidas em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 
necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera 

convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena 

de inabilitagdo. 

9.5. Encerrada a etapa de negociagdo da sessdo publica haverá a necessidade de 
comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante apresentagdo dos documentos 
originais n&o-digitais, sendo assim o detentor da melhor oferta deverá encaminhar a 
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documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, para confirmar a autenticidade da documentação exigida, sob pena de inabilitação. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.8. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 9.11 e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lein® 14.133, de 2021. 

9.8.1. A documentag&o exigida para fins de habilitagéo juridica, fiscal, social e trabalhista e 
econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso. 

9.9. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, 
as exigéncias de habilitagéo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradugéo livre. 

9.10. Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos exigidos 
para a habilitagéo serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui- 

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.11. Quando permitida a participagdo de consércio de empresas, a habilitagéo técnica, 

quando exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitagdo econémico-financeira, quando exigida, será observado o somatério 
dos valores de cada consorciado. 

9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administrag&o. 

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos 
mediante apresentagdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em 

relagdo a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

9.12.2. Nos termos do item acima, o agente devera proporcionar conforme o caso, meios 
alternativos e prazos razoaveis, ndo inferior a 2 (duas) horas, para envio de documentos 
diligenciado. 
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9.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021). 

9.14. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.15. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

9.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente. 

9.17. Caso atendidas as condições de participação, a habilitagdo do licitante sera verificada 
por meio do LICITAR DIGITAL, nos documentos exigidos neste edital, em relagdo a 
habilitagdo juridica, a regularidade fiscal, à qualificagéo técnica e a qualificagdo econémica 

financeira. 

9.17.1. O interessado, para efeitos de habilitagdo mediante utilizagdo do sistema, devera 
atender as condigdes exigidas no cadastramento do LICITAR DIGITAL. 

9.17.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do cadastro 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentagdo da proposta, a respectiva documentagéo atualizada, ap6s solicitagdo do 

pregoeiro. 

9.18. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitag&o. 

9.19. Os documentos exigidos para habilitagdo serdo enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de duas horas, prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo 
do pregoeiro. 

9.20. Na hipétese de a fase de habilitagdo anteceder a fase de apresentag&o de propostas e 
lances, os licitantes encaminhar&o, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitagdo e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

8 1°do art. 36 e no $ 1° do art. 39 da Instrugdo Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro 
de 2022. 
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9.21. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.21.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.21.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitagdo anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, a 
verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relação a todos os licitantes. 

9.22. Após a entrega dos documentos para habilitagdo, não sera permitida a substituigdo ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

9.22.1. complementagdo de informagbes acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do 
certame; e 

9.22.2. atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado ap6s a data de recebimento 
das propostas; 

9.23. Na análise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratagdo podera sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, 

mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitagéo e classificagao. 

9.24. Na hipdtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro 
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até 

a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 0. 

9.25. Quando a fase de habilitag&o anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado a habilitagdo, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade. 

9.26. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo, o fornecedor será habilitado. 
9.27. As exigéncias de habilitagdo a serem atendidas pelo fornecedor séo as discriminadas 

nos itens a seguir: 

9.28. HABILITAGAO JURIDICA 

9.28.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha 
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 

9.28.2. Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.28.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.28.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELLI: inscrigdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

9.28.5. Sociedade empresdria estrangeira com atuagdo permanente no Pais: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020; 

9.28.6. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

9.28.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - inscrigdo do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.28.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971. 

9.28.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteragdes 
ou da consolidagao respectiva. 

9.28.10. Certidao de Inteiro Teor expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, 
dentro do exercicio em vigor, obedecendo ao prazo de validade; 

9.28.11. Certiddo Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro 
do exercicio em vigor, da empresa ou firma licitante, obedecendo ao prazo de validade; 

9.28.12. Certidao Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do 
exercicio em vigor, da empresa ou firma licitante e do(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou 

superintendente, obedecendo ao prazo de validade. 

9.28.12. Declaragdo de Auséncia de Sócios ou Funciondrios Ligados ao Municipio — a 

empresa declara que ndo possui sócios, diretores ou empregados que sejam servidores do 
municipio, ocupantes de cargos na Administragdo, cedidos ou parentes até o 3° grau, 
devidamente assinada pelo(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, legalmente 

reconhecido; 
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9.28.13. Declaração de Autenticidade dos Documentos — a empresa declara ser responsável 
pela autenticidade de todos os documentos apresentados, devidamente assinada pelo(s) 
responsável(eis), diretor, sócio ou superintendente, legalmente reconhecido. 

9.29. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.29.1. Comprovação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), Acompanhada da 

Consulta de Quadra de Sócios e Administradores (QSA) e Consulta do Cadastro Nacional de 
Pessoa Física do(s) responsável(eis), diretor, sócio ou superintendente da pessoa Jurídica; 

9.29.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual em situação ativa; 

9.29.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da empresa ou 

firma licitante e do(s) responsável(eis), diretor, sócio ou superintendente; 

9.29.5. Prova de regularidade perante o Ministério Público Federal (MPF), mediante a 
apresentação de certidão negativa referente a procedimentos extrajudiciais em tramitação no 

Ministério Público Federal, da empresa ou firma licitante e do(s) responsável(eis), diretor, 
sócio ou superintendente; 

9.29.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.29.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, 
certidão eletrônica de ações trabalhistas de jurisdição do estado sede da licitante, e certidão 

com base na Portaria MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021 do Ministério Do Trabalho E 

Previdência, Secretaria De Trabalho, Coordenação-Geral de Recursos, da empresa ou fima 

licitante e do(s) responsável(eis), diretor, sócio ou superintendente; 

9.29.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos na Certidão eletrônica de ações 

trabalhistas, relativa ao domicilio ou sede do licitante, em nome da empresa ou firma licitante 

e do(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente; 

9.29.9. Nos termos inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal, sera exigido termo de 
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, devidamente assinada pelo(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, 
legalmente reconhecido; 

9.29.10. Prova de regularidade emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, desobrigado 
a vagas de Jovem Aprendiz e Desobrigado a reserva de vagas pessoas Deficientes; 
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9.29.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.29.11.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, 

expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual; 

9.29.11.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto a divida 
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.29.11.3. Prova de regularidade perante o Ministério Publico Estadual, relativa ao domicilio 

ou sede do licitante, mediante a apresentag&o de certidão negativa referente a procedimentos 
extrajudiciais em tramitagdo no Ministério Publico do Estado, da empresa ou firma licitante e 
do(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente; 

9.29.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre: 

9.29.12.1. Certiddo negativa de débitos, ou certiddo positiva com efeitos de negativa, 

expedida pelo Municipio do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal; 

9.29.12.2. Certidão negativa, ou certiddo positiva com efeitos de negativa, quanto a Divida 
ativa do Municipio, expedida pelo Municipio do domicilio ou sede do licitante; 

9.29.10.3. Alvara de funcionamento emitido pelo Municipio ou Estado onde se encontra o 
estabelecimento da licitante; 

9.29.13. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatério, devera comprovar tal condição mediante declaragdo da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

9.29.14. Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentag&o exigida para efeito de 
comprovagédo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri¢do, sob pena 

de inabilitagdo. 

9.30. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

9.30.1. Balango patrimonial, demonstrag&o de resultado de exercicio e demais demonstragdes 
contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balangos provisérios. 

9.30.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-do ao ultimo exercicio social, 

caso a empresa tenha sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; 
9.30.1.2. As empresas criadas no exercicio financeiro do processo de licitagdo deverdo 

atender a todas as exigéncias de habilitagdo e ficam autorizadas a substituir os 
demonstrativos contabeis pelo balango de abertura; 
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9.30.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto 

social. 
9.30.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis 
deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.30.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da 
empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
ILG = 21 

1SG = ATIVO TOTAL 21 
- PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO - 

lLc = ATIVO CIRCULANTE 21 
- PASSIVO CIRCULANTE - 

9.30.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo 

comprovar patriménio liquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 
item pertinente. 

9.30.4.1. Devera conter a Certidão de Habilitagdo Profissional, e a situação financeira relativa 

a débitos de qualquer natureza, por meio da Certiddo Negativa de Débitos (CND) emitida pelo 
Conselho Regional de Contabilidade (CRC), e dentro de sua validade, CONFORME 

RESOLUGAO CFC N° 1637/2021, de 07 de outubro de 2021; 

9.30.4.2. O atendimento aos indices contabeis, a licitante devera apresentar no momento da 

fase de habilitagéo, comprovagéo da boa situagdo financeira, através de indicadores dos 
Indices, comprovando capacidade Econémica-Financeira, a solicitagdo limita-se aos 2 (dois) 
ultimos exercicio “9.30.4”, em papel timbrado da empresa. 

9.30.4.3. A exigéncia do item anterior, limita-se-ão aos dois últimos exercicios sociais. O 

referido Atestado, devera ser fornecida e assinada por profissional habilitado na área contabil, 

regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e pelo(s) 
responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, legalmente reconhecido. O não 
atendimento a esta exigéncia do item “9.30.4.1" e “9.30.4.2", acarretara a desclassificagdo do 

licitante do certame, por descumprimento de formalidade prevista no edital. 

9.30.4.4. comprovação em modelo préprio com aliquotas dos impostos inerentes aos tributos 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa e contador responsavel da 
mesma. 

9.30.4.5. A exigéncia do item anterior, limita-se ao Ultimo exercicio social. O referido Atestado, 

devera ser fornecida e assinada por profissional habilitado na área contébil, regularmente 
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inscrito no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e pelo(s) responsável(eis), diretor, 
sócio ou superintendente, legalmente reconhecido. 

9.30.4.6. O não atendimento a esta exigéncia do item “9.30.4.4”, acarretará a desclassificação 

do licitante do certame, por descumprimento de formalidade prevista no edital. 

9.30.5. Será exigido a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição de sua capacidade econômico-financeira, reconhecida e assinada pelo Contador 
Responsável, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

9.30.5.1. A exigência do item anterior, limita-se ao último exercício social. O referido Atestado, 

deverá ser fornecida e assinada por profissional habilitado na área contábil, regularmente 

inscrito no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e pelo(s) responsável(eis), diretor, 
sócio ou superintendente, legalmente reconhecido. O não atendimento a esta exigência do 
item “9.30.4.4”, acarretará a desclassificação do licitante do certame, por descumprimento de 

formalidade prevista no edital. 

12.30.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 
9.30.6.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia 

registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

9.30.6.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.30.6.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balango e demonstragdes contabeis) registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou por fotocépia do Balango e das Demonstragdes Contabeis devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

9.30.6.4. Sociedade criada no exercicio em curso: fotocopia do Balango de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

9.30.7. O balango patrimonial e as demonstragdes contabeis deverdo estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

9.30.8. O Balango Patrimonial também podera ser disponibilizado via Escrituragdo Contabil 

Digital — ECD, desde que comprovada a transmiss&o desta a Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentagdo do Termo de Autenticagdo (recibo gerado pelo Sistema Publico de 
Escrituragdo Digital - SPED). 

9.30.8.1. O que se refere ao sub item, devera ser fornecido e assinado por profissional 
habilitado na area contabil, regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade 

(CRC). 
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12.30.9. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 

representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.30.10. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 

documentação quando não vier expresso na certidão; 

9.30.10.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.30.11. Certidão Negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede 
do licitante, dentro do prazo de validade do(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou 

superintendente; 

9.31. QUALIFICACAO TECNICA 

9.31.1. Entre as obrigagdes técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados 
em fornecer seus servigos/produtos aos entes publicos, sejam empresas idéneas, bem como 

assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessarias, devera ser 
apresentada a seguinte documentag&o: 

9.31.2. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito publico ou 
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestagdo satisfatéria dos 
servigos/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referéncia. 

9.31.3. Será admitida a comprovagdo de aptiddo através de certiddes ou atestados de 

execugdo de complexidade tecnolégica e operacional similar, equivalente ou superior. O 
atestado deverad ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
enderego completo, devendo ser assinado por seus socios, diretores, administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsavel, com expressa indicagdo de seu nome 

completo e cargo/fung&o. 

9.31.4. Alicitante de forma facultativa podera apresentar juntamente com o(s) atestado(s) de 
capacidade técnica, copias dos contratos com suas planilhas e respectivas notas ficais 
evitando a possivel abertura de diligéncias. 

9.31.5. Fotos da fachada e interior da empresa, com objetivo de comprovar a estrutura minima 
e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o porte do objeto da presente licitagéo, 

impedindo assim empresas ‘fantasmas” de fachada ou qualquer tipo de fraude a lei nº 
14.133/2021. 

9.31.6. Atestado de Visita Técnica será facultativa. Caso a licitante não queira realizar a visita 
técnica, devera apresentar em substituicdo ao atestado de visita técnica, um Atestado de 

Renúncia a Visita Técnica, nos termos do art. 63 da Lei 14.133/2021, sob pena de 

desclassificagdo caso ndo se cumpra o estabelecido neste item na sua forma. 
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9.31.7. As licitantes deverão apresentar, na fase de habilitação, Declaração de Conformidade 
Técnica e Integridade, firmada por seu representante legal, comprometendo-se com: 
| — a adoção de metodologia executiva conforme normas técnicas aplicáveis; 
11 — a observância de práticas mínimas de integridade e prevenção a fraudes; 

9.31.8. Nos termos do Art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigido 

Comprovagdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagdes e das 
condigdes locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitação. 

9.31.10. A Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, se reserva o direito de realizar 
diligéncias, concedendo o prazo legal de 2 (duas) horas, conforme Art. 29, § 2 (INSTRUGCAO 

NORMATIVA SEGES/ME N° 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022), para comprovar a 
veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cépias dos respectivos 
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatérios do contetido declarado. 

10 OUTRAS COMPROVAGCOES DE HABILITAGAO: 
10.1. Os documentos apresentados nesta licitagdo deverdo: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

¢) Quando se tratar de certiddes venciveis em que a validade não esteja expressa, serão 
considerados validos os documentos expedidos nos ultimos 30 (trinta) dias. 
d) A documentagdo de habilitagdo, será encaminhada em formato digital, no prazo 

estabelecido, após solicitagdo da Administrag&o, sob pena de inabilitag&o. 
c). Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera 
suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade. 

d). Sera inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitagéo, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido 

neste instrumento. 

10.2. Declaragdo sobre Despesas N&o Previstas — a empresa declara que quaisquer 
despesas não incluidas na cotagdo correrdo por sua conta, devidamente assinada pelo(s) 

responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, legalmente reconhecido, sob pena de 
inabilitagdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitag&o; 

9.10.3. Declaração de Responsabilidade pelas Planilhas de Quantitativos — a empresa 
assume total responsabilidade pelos dados apresentados nas planilhas de quantitativos, 

devidamente assinada pelo(s) responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, legalmente 
reconhecido, sob pena de inabilitagao, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação; 

9.10.4. Declaração de Boa Situagdo Financeira — a empresa declara encontrar-se em boa 
situação financeira para assumir e executar o objeto contratual, devidamente assinada pelo(s) 

responsavel(eis), diretor, sécio ou superintendente, legalmente reconhecido, sob pena de 
inabilitagdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitag&o. 

12. RECURSOS 
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 daLei nº 14.133 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 
intempestivamente. 

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por 
meio eletrônico, em campo próprio do Sistema LICITA DUQUE BACELAR no endereço 
eletrônico https://licitar.digital/. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

14.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para a contratagéo, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 
14.1.4. apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragao falsa durante a licitagdo. 
14.1.5. fraudar a licitagdo 
14.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Comfulcrona Lein® 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. adverténcia; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicagdo das sangdes serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administragdo Publica 
14.3.5. a implantag&o ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientagdes dos órgãos de controle. 

14.4. A multa sera recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da comunicação oficial. 
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14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será de 5% do 
valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e 14.1.8. a multa 

será de 15% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorréncia das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 

14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5° 

da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita no item 14.1.3, 
caracterizara o descumprimento total da obrigagdo assumida e o sujeitara as penalidades e a 

imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgéo ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

14.10. A apuragéo de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragéo 
de processo de responsabilizagéo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante 

ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sangdes de 
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimag&o, o qual 

sera dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivagdo a autoridade 
superior, que devera proferir sua decisão no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado 

do recebimento dos autos. 

14.12. Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicagdo da sangéo de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado 
da data da intimagéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
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14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito & contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto/MA, para solucionar quaisquer questões 
oriundas deste procedimento. 

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e e-mail: cplduquebacelar@gmail.com e Sistema do TCE no 
endereço eletrônico https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também poderá ser lido 
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e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de DUQUE BACELAR — MA, sito à Avenida 

Coronel Rosalino, s/n — Centro, DUQUE BACELAR/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas 

às 12 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 16. 

deste instrumento. 

16. ANEXOS 

16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 
16.1.1. Anexo | - Modelo de Proposta. 
16.1.2. Anexo Il - Termo de Referência. 
16.1.2.1. Apêndice A - ETP 
16.1.4. Anexo |ll — Minuta do Contrato. 

Duque Bacelar/MA, 06 de Julho de 2026. 

Gabriela de Almeida Furtado 

Secretária Municipal de Administração e Finanças. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

ANEXO | - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
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AO 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE Duque Bacelar/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL Duque Bacelar/MA 

Avenida Coronel Rosalino, s/hn — Centro, DUQUE BACELAR/MA. 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

Senhor Pregoeiro, 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação em 
epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a 
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento 

das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das 
instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Enderego: 
E-mail Oficial de comunicagéo | Tel: 

Valor Total da Proposta: R$. 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAGOES, QUANTITATIVOS E PRECOS). 

PLANILHA DE FORMAGAO DE PREGOS 

PREGOS R$ 
UNTARIO [TOTAL ITEM | DESCRICAO UNIDADE | QTD. 

1. 

. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: 

- VALIDADE DO OBJETO: 
. PRAZO DE SUBSTITUICAO/REPARO DOS SERVICOS: 
. CONDIGCOES DE PAGAMENTO: 

. DADOS BAN~CARIOS DA EMPRESA: . 

. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARA O CONTRATO (Nome, RG, 
PF, Enderego). 

O
N
O
U
R
O
N
 

o
 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsavel da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 
ANEXOIl À 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de COFFEE BREAK TIPO 01 - 

BÁSICO, COFFEE BREAK INTERMEDIÁRIO TIPO 02 COFFEE BREAK 
REFORÇADO/ESPECIAL TIPO 03, destinados as Secretarias do Município de Duque 
Bacelar/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação visa atender às necessidades operacionais e institucionais das 

Secretarias do Município de Duque Bacelar/MA, com o fornecimento de serviços de coffee 

break em suas diferentes modalidades (básico, intermediário e especial/refogado) para apoio 

logístico em eventos oficiais. 

A realização de eventos institucionais, como reuniões de trabalho, audiências públicas, 

capacitações, seminários, workshops e solenidades, demanda suporte adequado para 

garantir a produtividade, o conforto e o bem-estar dos participantes. A oferta de coffee 

break durante esses momentos justifica-se pelos seguintes aspectos: 

2.1. Otimização da Produtividade e Foco: Longos períodos de exposição a conteúdos ou 

discussões sem intervalos comprometem a capacidade de atenção e a memorização. Estudos 

demonstram que pausas estratégicas contribuem para a consolidação da memória e a 

recuperação da energia mental, melhorando a absorção das informações e a qualidade das 

deliberações. O coffee break cumpre, assim, um papel fundamental de suporte à eficiência 

das atividades-fim da Administração. 

2.2. Melhoria do Clima Organizacional e Interação: Os momentos de pausa promovem a 

integração entre servidores, gestores, autoridades e convidados. Proporcionam um ambiente 

propício à troca de experiências, ao networking e ao fortalecimento de vínculos profissionais 

em um contexto mais informal, o que contribui para um ambiente organizacional mais 

harmônico e participativo. 

2.3. Valorização do Servidor Público: A oferta de um serviço de qualidade demonstra o 

compromisso da gestão com o bem-estar dos servidores, colaboradores e parceiros que se 

dedicam a atividades além do expediente normal ou que participam de eventos de capacitação 

e planejamento. Trata-se de uma medida de valorização profissional que reflete positivamente 

na imagem da Administração Municipal. 

2.4. Natureza Especializada do Serviço: O fomecimento de coffee break envolve o preparo, 

a manipulação e o transporte de alimentos, além da disponibilização de utensílios e estrutura 

adequada. Essas tarefas demandam conhecimento técnico, infraestrutura e mão de obra 
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especializada, notadamente no que tange às normas de higiene e segurança alimentar, sendo 

mais eficiente e seguro que a Administração realize a terceirização do serviço. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O procedimento licitatório em tela está amparado na legislação vigente, conforme abaixo se 

demonstra: 

3.1. Da Modalidade de Licitação: 

A modalidade PREGÃO ELETRÔNICO é a mais adequada ao objeto, pois se trata de 

serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado. A utilização do pregão, na 

forma eletronica, atende aos principios da celeridade, transparéncia e competitividade, 

permitindo a participagdo de um maior numero de fornecedores e a ampliação da disputa, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. Base Legal: 

A contratagdo rege-se, pela Lei Federal n°14.133/2021 (Nova Lei de Licitagdes), que 

estabelece normas gerais de licitação e contratagdo para a Administragdo Publica, que institui 

a modalidade de pregão para aquisi¢do de bens e servigos comuns. O certame sera regido, 

ainda, pelas disposigdes do Decreto que regulamenta o pregão eletrénico no ambito federal, 

aplicavel subsidiariamente ao municipio, e pela legislagdo municipal pertinente. 

4. DA CONCLUSAO 

Diante do exposto, fica demonstrada a necessidade e a conveniéncia da contratagéo de 

empresa especializada para o fornecimento de coffee break (tipos basico, intermediario e 

especial/refogado) para atender as Secretarias do Municipio de Duque Bacelar/MA. 

A presente justificativa evidencia que o objeto ndo se traduz em um fim em si mesmo, mas 

em um meio indispensavel para assegurar a adequada execução das atividades-meio que 

dão suporte as finalidades institucionais do Poder Executivo Municipal, garantindo condigdes 

ideais de trabalho, integração e eficiéncia em seus eventos e reunides. 

Por fim, a escolha do PREGAO ELETRONICO mostra-se juridicamente adequada e 

tecnicamente vantajosa, pois alinha a legalidade do procedimento à busca pela proposta mais 

vantajosa para a Administragdo Publica, sempre observando os principios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia e economicidade. 

5. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O prego considerado como estimativa para esse objeto foi será determinado com base 

em pesquisas de pregos habituais, baseadas em pregos praticados no mercado, de acordo 

com o Decreto Municipal nº 294, de 16 de maio de 2023. O Valor estimado é de R$ 
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(Orçamento de caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei nº14.133/2021). DAS 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. A demanda dos itens previstos está na tabela a seguir onde demonstram os itens, e 

quantitativos da contratação: 

ITEM COMPOSIÇÃO POR PESSOA UNIDADE | QUANT | V.UNIT :â'.í,g:f 

COFFEE BREAK TIPO 01 - BÁSICO. Fornecimento de 

coffee break básico por pessoa, contendo, no 

mínimo, café, leite, suco natural, bolos variados 

1 |(doce e salgado), mingau ou creme, biscoitos| PESSOA | 16260 |Sigiloso | Sigiloso 

variados, açúcar, adoçante, copos descartáveis, 

guardanapos, incluindo montagem, organização, 

reposição e desmontagem durante o evento. 

COFFEE  BREAK INTERMEDIÁRIO TIPO  02. 

Fornecimento de coffee break intermedidrio por 

pessoa, contendo, no minimo, café, leite, sucos 

naturais, refrigerante, sanduiche, creme ou caldo, 

frutas variadas, biscoitos, açúcar, adogante, copos 

descartaveis, guardanapos, incluindo montagem, 

organizagdo, reposição e desmontagem durante o 
evento. 

COFFEE BREAK REFORGADO/ESPECIAL TIPO 03. 

Fornecimento de coffee break reforgado por pessoa, 

contendo, no minimo, café, leite, sucos naturais, 

refrigerante, cachorro-quente ou lanche equivalente, 

3 |salgados variados, bolos variados, frutas, creme ou| PESSOA | 24300 |Sigiloso | Sigiloso 

caldo, biscoitos, aglcar, adogante, copos 

descartaveis, guardanapos, incluindo montagem, 

organizagdo, reposi¢do e 

desmontagem durante o evento. 

PESSOA | 16260 |Sigiloso | Sigiloso 

TOTAL Sigiloso 

4.2 Os bens objeto desta contratagéo são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 21/2023. 

4.4. A quantidade estimada da contratagdo pretendida tem como base em estudos na 

elaboração da demanda necessaria em virtude do nimero de eventos e o levantamento das 

ultimas contratagdes efetuadas por este órgão. 

4.5 Estimou-se também a quantidade dos itens com base em observagbes nas rotinas de 

trabalho já realizado em anos anteriores e conhecimento técnico de nutricionistas. 
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4.6. Em conformidade com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 

artigo 48, incisos |, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 

licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas - ME e Empresas de 

Pequeno Porte - EPP, conforme segue: 

a) Conforme instituído no art. 48, inciso | da Lei Complementar 123/2006, os itens 

constantes do Termo de Referéncia, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), ficam destinados exclusivamente a participagdo de MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5. DO LOCAL E PRAZO DA ENTREGA: 

5.1 Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão realizados 
ao longo da vigéncia do contrato. A cada solicitação sera formalizada a emiss&o da Ordem de 

Fornecimento onde serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente 
acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do 
contrato por meio eletrénico, oficio ou outro meio; 

5.1 O fornecimento do produto sera feito de forma parcelada, devendo o mesmo ser 
efetuada no prazo maximo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da Ordem 
de Fornecimento, nos enderegos que serdo informados pela Secretaria Requisitante, tudo por 

conta do fornecedor; 

5.2 O objeto sera recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no prazo 
maximo de 03 (trés) dias Uteis, contados do recebimento provisério e após a verificagdo da 
qualidade e do quantitativo dos itens; 

5.3 O objeto deste Termo de Referéncia devera ser entregue nos enderecos indicados 
pela Secretaria Requisitante. A Prefeitura Municipal designara um servidor ou Comiss&o para 
efetuar (em) o recebimento dos produtos; 

5.4  Os prazos de fornecimento do referido objeto poderdo ser prorrogados, a critério da 
Prefeitura de Duque Bacelar desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e 
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujei¢des imprevistas e/ou de forga maior. 

55 Os produtos serdo requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e 

deveréo ser encaminhados a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar no enderego e condições 
acima mencionados; 

5.6  Os produtos reprovados no recebimento provisério serdo devolvidos, devendo a 

Contratada substitui-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da 
Notificagdo, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo ndo seja observado, 
sera considerada inexecugao contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada 

da aplicagéo de penalidades por atraso no fornecimento. 
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6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS: 

6.1. A forma do fomecimento, será mediante apresentação de requisição própria do executor 

do contrato da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar — MA, em 01 (uma) via, devendo conter 

carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 

a) Secretaria Municipal Requisitante; 

b) Informar a quantidade dos itens; 

c) Informar o valor referente a cada item; 

d) Informar a data de fomecimento; 

e) Assinatura do funcionário da empresa; 

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não haja 

prejuízo na entrega dos produtos. 

6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, com os 

funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em consequência de 

acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não 

previstos que causem os referidos danos; 

6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de 

assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências 

das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos 

veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, 

vigentes; 

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

7.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo de até 

5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos. 

8. DO REAJUSTAMENTO 
8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 

8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 
da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do 

Mercado). 

8.3 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

Prefeitura Municipal Duque Bacelar — MA | CNPJ: 06.314.439/0001-75 

Ave Coronel Rosalino, s/n — Centro 
https://www.duquebacelar.ma.gov.br/



PREFEITURA DE 

DUQUE 
BACELAR 
PRA FAZER MUITO MAIS 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alinea d, da 

Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

8.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão 
de deferir ou rejeitar o pedido. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo 

dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante 

a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, 

acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova 

de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com 

a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova 

de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), diretamente na conta que o fomecedor apresentar em sua proposta. 

9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou 

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

9.3. A CONTRATADA devera apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura a Secretaria 

Requisitante acompanhada das Certiddes listadas no subitem 9.1 acima. 

9.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, devera apresentar também 

juntamente com a documentag&o elencada no item 9.1, o Extrato do Simples referente a última 

competéncia. 

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estara sujeita a 

retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os servigos prestados, em conformidade com o 

art. 8° do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 
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9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 

monetária. 

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = | xNx VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

| = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 =(TX/100) | = (6/100) | = 0,00016438 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 

sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.9. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM. 

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real — R$). 

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 

virgula (* ,xx) 

11.2.1. Não será admitido no prego, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 

casas decimais, desprezando-se a fragdo remanescente. 
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11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após 

a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta 

Administração Pública Municipal. 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá exigir a 

apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 

objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza 

ou similares aos do presente Termo. 

13. DA MODALIDADE DE LICITAGAO E DA FUNDAMENTAGAO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Juridico Nacional que 

regulamenta o processo de aquisigdes para a Administragédo Publica, Lei nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensavel e inseparavel do processo licitatério, 

visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos basicos e essenciais 

determinados pela legislagéo, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem 

do certame licitatério na preparagdo da documentagéo e na elaboragéo da proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referéncia enquadram-se no 

conceito de bem comum, nos termos da legislagdo em vigor, onde os requisitos técnicos são 

suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido 

comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitagdo deverá ser PREGAO ELETRONICO, 

com vistas a obter a melhor proposta para a Administragéo Publica. 

13.5 O Plano de Contratagdo Anual (PCA) é uma inovagéo trazida pela Lei 14.133, de 1° de 

abril de 2021, a Nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo 

regulamentada por este órgão, tendo em vista que este PCA é facultativo para o ano de 2026 

e que trata — se de um instrumento importantissimo na construgdo de uma gestdo de 

exceléncia, de promogdo da transparéncia e de aprimoramento da governanga publica. 

Baseado nisso, até 31.12.2026, será publicado o Plano Anual de Contratagbes para o ano 

subsequente em razão do seu potencial para contribuir com a redugéo de desperdicios e 

falhas, com o aprimoramento continuado da gestdo de aquisições e contratos e, mais 

importante, para conferir maior realismo à elaboragéo dos orgamentos. 

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

Prefeitura Municipal Duque Bacelar — MA | CNPJ: 06.314.439/0001-75 

Ave Coronel Rosalino, s/n — Centro 
https://www.duquebacelar.ma.gov.br/



PREFEITURA DE 

DUQUE 
BACELAR 
PRA FAZER MUITO MAIS 

Avenida Coronel Rosalino, s/n - Centro 

C.N.P.J: 06.314.439/0001-75 

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão 

ser previstas no Edital e Contrato: 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis; 

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

prestação dos serviços; 

14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos; 

14.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato; 

14.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados; 

14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 

previstas no Edital e Contrato: 

14.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de 

Referência; 

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 

necessarios; 

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representa-la junto & CONTRATANTE, que 

devera responder pela fiel execugdo do Contrato; 

14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientagdes e exigéncias dos Fiscais dos Contratos 

e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes a execução do objeto contratual; 

14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da 

presente relagdo contratual, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 

fiscalizagdo ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, 

esta pagara a CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento 

de Arrecadagdo Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 

correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 

convocatério e do contrato. 

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

por ele assumidas, todas as condigdes de habilitagéo e qualificagdo exigidas na licitagéo; 

14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando a 

CONTRATANTE para pagamento; 
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14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem 

anuência da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA; 

14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA; 

14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, subordinados ou prepostos. 

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará 

vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa 

licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo 

de Referência. 

15.2. A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá 

o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. 

Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

detentor do contrato, implica o reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagéo de negécios 

ali estabelecida as disposigdes da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e as previsdes contidas no Termo de 

Referenia, Edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipéteses de rescisdo são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administrag&o previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovagdo 

das condigbes de habilitagdo e contratagdo consignadas no Edital, que deverdo ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

15.5. O prazo de vigéncia da contratagdo é 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderdo ser alterados, observado o 

disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

15.7. Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei n°. 

14.133/2021, o contratado serd obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, 

acréscimos ou supressdes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nos servigos ou nas compras. 

16. INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragdes 

previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam: 
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16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a 

contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem 

motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a dispensa eletrénica ou praticar ato fraudulento na execugdo do 

contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa 

quanto as condigdes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o 

encerramento da fase de lances. 

16.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013. 

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores 

ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes: 

16.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

16.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 

16.1.2. a 16.1.12; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangéo, pelo prazo maximo de 3 (irés) 

anos, nos casos dos itens “16.1.1.” a “16.1.12.” do Item 161.1 deste instrumento, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

16.2.4. Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel 

de licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos itens “16.1.8.” a “16.1.12.” do ltem 16.1, bem como nos demais casos que 

justifiqguem a imposição da penalidade mais grave; 
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16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

16.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga 

sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente. 

16.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagao enviada pela autoridade competente. 

16.8. A aplicagdo das sanções realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declarag&o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.9. Na aplicagdo das sangdes serão considerados: 

16.9.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

16.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

16.9.4. os danos que dela provierem para a Administragéo Publica; 

16.9.5. a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

16.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores 

e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise 

juridica prévia. 

16.12. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de 

aplicagdo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
16.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos neste 

Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

17. DO MODELO DE GESTAO DOS CONTRATOS 

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 

17.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

17.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1°). 
17.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo habil para a 

adogdo das medidas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou 

providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

17.4 O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do 

servigo para representa-lo na execugéo do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

17.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercicio da atividade. 

17.5 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregbes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Lei n° 

14.133/2021, art. 119). 

17.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor). 

17.6 O contratado será responsavel pelos danos causados diretamente à Administragdo ou a 

terceiros em razdo da execugdo do contrato, e ndo exclurda nem reduzira essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 
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17.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

17.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

17.7 As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletronica para esse fim. 

17.8 O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

17.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgéo ou entidade 

poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para 

apresentação do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes 

contratuais, dos mecanismos de fiscalizagéo, das estratégias para execugéo do objeto, 

do plano complementar de execugdo da contratada, quando houver, do método de 

aferigdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros. 

17.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagéo da 

empresa junto ao SICAF. 

17.9.1 Serdo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributérios Federais e a Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

nao estejam regularizados no SICAF. 

18. DA SUBCONTRATAGAO 

18.1 Não será admitida a subcontratag&o do objeto contratual. 

19. DA GARANTIA DA CONTRATAGAO 

19.1 Nao havera garantia de contratag&o. 

20. DA VISTORIA 

20.1 N&o se aplica ao objeto. 

21. DAS EXIGENCIAS DE HABILITAGAO 

21.1. O Edital da licitagdo definirda todas as exigéncias de habilitagdo, devidamente 

regulamentada pela legislagéo vigente, em especial a luz da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores 

alteragdes, exigindo principalmente documentag&o relativa a: 

21.1.1. Habilitação juridica; 
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21.1.2 Habilitagdo Técnica (conforme disposigdes contidas no item 12); 

21.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 

21.1.4. Qualificagdo econdémico-financeira; 

21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituigdo Federal. 

22. DA FONTE DE RECURSO E DOTAGAO ORGAMENTARIA 

22.1. As despesas para atender a esta licitação estdo programadas em dotação orgamentaria 

propria, prevista no orgamento da Unido para o exercicio de 2026, na classificagdo abaixo: 

02 02 03 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAGAO e FINANGAS 
04.122.0003.2017.0000 Manutengéo e Funcionamento da Unidade Administrativa; 

02 02 05 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO_, CULTURA, ESPORTE E LAZER . 
12.361.0019.2125.0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - MDE 
12.361.0020.2064.0000 Manutenção do QSE 

02 02 06 - FUNDEB -FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA; 
12.361.0019.2057.0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30% 

020221 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2146.0000 - MANUT. e FUNC. DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE; 

02 02 04 — FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2135.0000 MANUT. e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 
10.122.0024.2145.0000 MANUT. e FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SUS 

10.301.0024.2189.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO PRIMÁRIA 
(Saúde Bucal, Emult, Saúde da Família e Demais Programas) 

10.302.0024.2081.0000 Manut. da Atenção de Média e Alta Complexidade (Hospital, 
Ambulatório, CAPS, Centros de Saúde, UPA'S e Demais Programas) . 

10.302.0024.2190.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 
10.304.0024.2199.0000 Manutenção e Funcionamento da Vigilância Sanitária. 

020208 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 
08.122.0027.2148.0000 Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social - 
FMAS 

08.245.0026.2147.0000 Manutenção das Atividades do Programa Primeira Infancia no SUAS 
08.245.0025.2098.0000 Manutenção Serv. de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
08.122.0034.2103.0000 Gestão do SUAS - Manutenção e Funcionamento do IGDBF 

08.122.0034.2104.0000 Gestão do SUAS - MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO DO 
IGDSUAS 

23. ADJUDICAÇÃO 
23.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR 

ITEM”. 

23.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 
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24. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

24.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

25. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

25.1 Os serviços objeto do presente estudo técnico são necessários, verificando que não há 

impacto ambiental a ser realizado, visto não ser atividade potencialmente nociva ao meio 

ambiente. 

26. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI 

N. 13.709/2018 (LGPD). 

26.1 A CONTRATADA fica obrigada a: 

a) cumprir as solicitagdes da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro 

das finalidades necessarias ao cumprimento do objeto contratado; 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força 

da execução do contrato, estendendo tal obrigagdo a eventuais empregados, assumindo a 

responsabilidade e as consequéncias advindas da sua divulgagdo não autorizada ou 

utilização indevida, inclusive civel e penal; 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, 

perda, alteração ou divulgagdo não autorizada de dados, por escrito, no prazo maximo de 24 

(vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violagao; 

f) fornecer informagdes Uteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e ambito dos Dados 

Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violagbes e a fim de limitar o seu impacto 

sobre os titulares de dados, na medida do possivel. 

27. DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 

27.1. O objeto deste Termo de Referéncia se fundamenta na Lei Federal nº 14.133/2021, 

aplicando-se ainda as disposigdes contidas no Decreto Municipal nº 43/2023, Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 
nº 155/2016, e suas alteragdes e demais normas pertinentes. 

Duque Bacelar/MA, 06 de julho de 2026. 
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Gabriela de Almeida Furtado 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2026 
ANEXO Il 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 12026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 191.2026 

Termo de Contrato celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE DUQUE BACELAR, por meio 
do lórgão da Administração 
Direta], ou a (o) 

[entidade da Administração Indiretal, como 
CONTRATANTE, e a 

; como 
CONTRATADA, para prestação de serviços 
(ou fornecimento contínuo) na forma 

abaixo. 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE DUQUE BACELAR, ESTADO DO 

MARANHÃO, por meio do [órgão da Administração Direta], ou 
a(o) [entidade da Administragdo Indireta] com sede na 

, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade 

administrativa competente para firmar o contrato], inscrito no CPF nº 
; e a sociedade , estabelecida na 
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[enderego da sociedade CONTRATADA), inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Juridicas — CNPJ sob o n° , a seguir denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por 
[representante da sociedade CONTRATADA], inscrito no CPF nº , tém justo 

e acordado o presente Contrato N° , decorrente da PREGAO ELETRONICO n° 

018/2026, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 191.2026, em 

observancia as disposigdes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação 
aplicavel, que se regera pelas seguintes clausulas e condigdes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - LEGISLACAO APLICAVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislagdo aplicavel à espécie, que desde ja se entende 
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de carater geral, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n® 123/2006 — Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 
101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Cédigo de Defesa do Consumidor, instituido 

pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alteragdes. A CONTRATADA declara conhecer todas 
essas normas e concorda em se sujeitar as suas estipulagdes, sistema de penalidades e 
demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, 

incondicional e irrestritamente. 

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrigdo: 
a) Edital do Pregão Eletronico n°009/2026; 
b) Termo de Referéncia (ou PROJETO BASICO); 

c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratagdo de empresa especializada em 

formecimento de COFFEE BREAK TIPO 01 - BASICO, COFFEE BREAK INTERMEDIARIO 
TIPO 02 COFFEE BREAK REFORCADO/ESPECIAL TIPO 03, destinados as Secretarias do 
Municipio de Duque Bacelar/MA. 

Paragrafo Unico — Os servicos ou o fornecimento continuo serdo executados com 
obediéncia rigorosa, fiel e integral de todas as exigéncias, normas do Termo de 

Referéncia/Projeto Basico, bem como nas normas técnicas para a execução dos servigos. 

CLAUSULA TERCEIRA — PRECO 

[) valor total do — presente contrato é de R$ 
(por extenso), conforme planilha discriminativa 

abaixo. 

- VALOR  [VALOR ITEM |DESCRIÇÃO UND.  |QTD. — UNITÁRIO |TOTAL 
01. 

VALOR TOTAL: 

Paragrafo Primeiro — No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e 
indiretas decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragéo, 
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frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo Segundo — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA QUARTA — FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação 
da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos 

arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do documento de cobranga no(a) [setor competente do órgão ou entidade licitante]. 

Parágrafo Primeiro — Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de 

medição do serviço prestado será de um més, considerando-se o mês civil, podendo no 
primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 
mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo — O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 
atestação, e, após, protocolado no(a) [setor competente do órgão ou 

entidade contratante]. 

Parágrafo Terceiro — A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade 
com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria 

PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda 

Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais e Certiddo Negativa de Inscricdo na Divida Ativa do Estado; Prova de 
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante 

apresentagdo da Certiddo Negativa de Débitos Fiscais e Certiddo Negativa de Inscrição na 
Divida Ativa do Municipio; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Servico, demonstrando situagdo regular mediante apresentagdo do Certificado de 
Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a 

Justica do Trabalho, mediante apresentagdo da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

Paragrafo Quarto — O pagamento à CONTRATADA sera realizado em raz&o dos servigos ou 
formecimento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no paragrafo 

primeiro. 

Paragrafo Quinto — No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobranga, estes 

serdo devolvidos à CONTRATADA para retificagdo ou substituicdo, passando o prazo de 
pagamento a fluir, entdo, a partir da reapresentag&o valida desses documentos. 

Paragrafo Sexto — O pagamento sera efetuado @ CONTRATADA por meio de crédito em 
conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUINTA — REAJUSTE 
Somente ocorrera reajustamento do Contrato decorrido o prazo de — 
meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 
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de fevereiro de 2001. 

Parágrafo Primeiro — Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial — IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-lo)/lo] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 

| = indice IPCA-E mensal relativo ao més anterior ao de aniversario do Contrato; 

lo = indice do IPCA-E mensal relativo ao més anterior ao da apresentagdo da Proposta; Po = 
preço unitario contratual, objeto do reajustamento. 

Paragrafo Segundo — Caso o indice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 
não possa mais ser aplicado, será adotado outro indice que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. Neste caso, a variagdo do indice devera ser calculada por meio da férmula 

consignada no paragrafo anterior. 

CLAUSULA SEXTA — REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econémico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da 

data em que forem apresentados todos os documentos necessarios a apreciagéo do pedido. 

CLAUSULA SETIMA - ALTERAGCOES 

Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

Paragrafo Primeiro — O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 
0s acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Paragrafo Segundo — As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante 
celebragdo de termo aditivo, submetido à prévia aprovagdo da consultoria juridica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagédo de seus efeitos, 
hipétese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo méaximo de 1 (um) més 

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Paragrafo Terceiro — Registros que não caracterizam alteragdo do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZACAO 
A CONTRATADA submeter-se-a a todas as medidas e procedimentos de Fiscalizagdo. Os 
atos de fiscalizagéo, inclusive inspegdes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por 

seus prepostos, ndo eximem a CONTRATADA de suas obrigagdes no que se refere ao 
cumprimento das normas, especificagbes e projetos, nem de qualquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais. 

Paragrafo Primeiro — A Fiscalizag&o da execução dos servigos cabera a comissão designada 
por ato do, [titular do órgão ou entidade contratante]. Incumbe a 
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Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em 
vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

decisdes, métodos e processos de inspeção, verificagdo e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicagdes, esclarecimentos 

e comunicagdes de que este necessitar e que forem considerados necessarios ao 
desempenho de suas atividades. 

Paragrafo Terceiro — Compete a CONTRATADA fazer minucioso exame da execugéo do 
objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscalizagéo, para o devido 
esclarecimento, todas as divergéncias ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O siléncio implica total aceitagdo das condições 
estabelecidas. 

Paragrafo Quarto — A atuagéo fiscalizadora em nada restringira a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execugdo contratados, à sua 
execugdo e as consequéncias e implicagdes, préximas ou remotas, perante o 

CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorréncia de eventuais 

irregularidades na execução dos servigos contratados não implicara corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

Paragrafo Quinto — A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizagdo do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependéncias, possibilitando o exame das 
instalagdes e também das anotagbes relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 
formecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes a execugdo do 

contrato. 

CLAUSULA NONA — VIGENCIA E PRORROGACAO 
A contratag&o terá eficacia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 
Portal Nacional de Contratagdes Publicas e vigorara por dias/meses 

contados desta, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein® 14.133 
de 2021. 

Paragrafo Primeiro — A prorrogagéo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a 

Administragdo, permitida a negociagdo com o contratado. 

Paragrafo Segundo — O contratado não tem direito subjetivo a prorrogagéo contratual. 

Paragrafo Terceiro — A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebragdo 
de termo aditivo. 

Paragrafo Quarto — O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder publico, observadas as abrangéncias de aplicagéo. 

CLAUSULA DECIMA — OBRIGACOES DA CONTRATADA 
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As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do 
edital. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a 

avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente] que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a 

contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da 
data do efetivo recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir 

as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 
protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não 
comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força 

maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - SANCOES ADMINISTRATIVAS 

Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a 
Administragdo ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa a inexecugao total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execug&o do contrato; 

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Paragrafo Primeiro - Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima 

descritas as seguintes sanções: 
i.  Adverténcia, quando o contratado der causa à inexecugao parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156 
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82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. — Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei nº 14.133 

de 2021); 
iii Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “n” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.  Multa: 
1. Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o méximo de 30% (trinta por cento), pela 
inobservancia do prazo fixado para apresentagdo, suplementagdo ou 

reposição da garantia. 
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragéo a 

promover a extingdo do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o 
inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Paragrafo Segundo - A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato ndo exclui, em 
hipétese alguma, a obrigagao de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156 
§9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Paragrafo Terceiro - Todas as sangbes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Paragrafo Quarto - Antes da aplicagdo da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimag&o (art. 157, da Lein® 14.133 
de 2021). 
Paragrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferenga será descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Paragrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa podera ser 
recolhida administrativamente no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente. 
Paragrafo Sétimo - A aplicagdo das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que 
assegure o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declarag&o de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Paragrafo Oitavo - Na aplicagdo das sanções serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 

14.133, de 2021): 
a) anatureza e a gravidade da infragdo cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 
Paragrafo Nono - Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam 

C 
d 
e 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Parágrafo Primeiro — O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Parágrafo Terceiro — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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Parágrafo Quarto — O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Parágrafo Quinto — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se 
a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Sexto — O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos 
eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já 

efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

Parágrafo Sétimo — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo Único — A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar, classificada 
conforme abaixo especificado: 

02 02 03 - SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO e FINANÇAS 

04.122.0003.2017.0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa; 

02 02 05 SEC. MUN. DE EDUCAGAO, CULTURA, ESPORTE E LAZER . 
12.361.0019.2125.0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - MDE 
12.361.0020.2064.0000 Manutenção do QSE 

02 02 06 - FUNDEB -FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA; 
12.361.0019.2057.0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30% 

020221 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2146.0000 - MANUT. e FUNC. DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE; 

02 02 04 — FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; . 
10.122.0024.2135.0000 MANUT. e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

10.122.0024.2145.0000 MANUT. e FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO SUS . 
10.301.0024.2189.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO PRIMÁRIA 
(Saúde Bucal, Emult, Saúde da Família e Demais Programas) 
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10.302.0024.2081.0000 Manut. da Atenção de Média e Alta Complexidade (Hospital, 
Ambulatório, CAPS, Centros de Saúde, UPA'S e Demais Programas) . 

10.302.0024.2190.0000 MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO da ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA 

10.304.0024.2199.0000 Manutenção e Funcionamento da Vigilância Sanitária. 

020208 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 
08.122.0027.2148.0000 Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social - 
FMAS 

08.245.0026.2147.0000 Manutenção das Atividades do Programa Primeira Infancia no SUAS 
08.245.0025.2098.0000 Manutenção Serv. de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
08.122.0034.2103.0000 Gestão do SUAS - Manutenção e Funcionamento do IGDBF 

08.122.0034.2104.0000 Gestão do SUAS - MANUTENÇÃO e FUNCIONAMENTO DO 
IGDSUAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Coelho Neto-Ma, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promovera a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 
Municipio nos prazos legais, em atengéo ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8°, §2° da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, 
além da divulgag&o do instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), nos 
termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, as expensas da CONTRATADA. 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DISPOSICOES FINAIS 
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, é excluido o dia de inicio e incluido o do vencimento, e 

considerar-se-do os dias consecutivos, salvo disposição em contrario. Os prazos somente 

se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
para igual distribuigéo, para que produza seus efeitos legais. 

Duque Bacelar - MA, em de de 2026 

Agente Publico competente do órgão 
ou entidade contratante 

(Nome, cargo, matricula e lotação) 

CONTRATANTE 
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Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
CONTRATADO 
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